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Ano-calendario:-2009

CONCOMITANCIA ENTRE PROCESSO ADMINISTRATIVO E
JUDICIAL.

A propositura de acdo judicial pelo sujeito passivo implica renincia a
discussdo, nas instancias administrativas, do mérito relativo a pretenséo
caracterizada pelo mesmo objeto.

DENUNCIA ESPONTANEA. INAPLICABILIDADE A INFRAC}AO
ADUANEIRA. SUMULA CARF N. 126 A den(ncia espontanea n3o se aplica
as penalidades decorrentes do descumprimento dos prazos fixados pela
Secretaria da Receita Federal para prestacdo de informacgdes a Administracdo
Tributaria/Aduaneira. Simula CARF n° 126.

CREDITO TRIBUTARIO. MEDIDA LIMINAR EM MANDADO DE
SEGURANCA. DEPOSITO JUDICIAL INTEGRAL. EXIGIBILIDADE
SUSPENSA. LANCAMENTO DE OFICIO PARA PREVENIR
DECADENCIA. POSSIBILIDADE.

A concessdo de medida liminar em mandado de seguranca e deposito judicial
no montante integral suspende a exigibilidade do crédito tributario (art. 151, Il
e IV do CTN), porém ndo impede a sua constituicdo por meio de lancamento
de oficio. Incidéncia do artigo 63 da Lei n® 9.430/96 e Simula CARF n° 48.

ATRASO NA PRESTACAO DE INFORI\/lA(;C)ES ADUANEIRA.
INFORMACAO DE DESCONSOLIDACAO INTEMPESTIVA.
CARACTERIZACAO. ART. 107, IV “E” DO DL 37/1966.

E devida a multa prevista no art. 107, inciso 1V, alinea "e", do Decreto-Lei
37/1966 na hipdtese de informagbes sobre desconsolidagdo prestadas a
destempo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em ndo conhecer do

recurso quanto a alegacao de dendncia espontanea em face da concomitancia com a acao judicial
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 CONCOMITÂNCIA ENTRE PROCESSO ADMINISTRATIVO E JUDICIAL. 
 A propositura de ação judicial pelo sujeito passivo implica renúncia à discussão, nas instâncias administrativas, do mérito relativo à pretensão caracterizada pelo mesmo objeto. 
 DENÚNCIA ESPONTÂNEA. INAPLICABILIDADE À INFRAÇÃO ADUANEIRA. SÚMULA CARF N. 126 A denúncia espontânea não se aplica às penalidades decorrentes do descumprimento dos prazos fixados pela Secretaria da Receita Federal para prestação de informações à Administração Tributária/Aduaneira. Súmula CARF nº 126.
 CRÉDITO TRIBUTÁRIO. MEDIDA LIMINAR EM MANDADO DE SEGURANÇA. DEPÓSITO JUDICIAL INTEGRAL. EXIGIBILIDADE SUSPENSA. LANÇAMENTO DE OFÍCIO PARA PREVENIR DECADÊNCIA. POSSIBILIDADE.
 A concessão de medida liminar em mandado de segurança e depósito judicial no montante integral suspende a exigibilidade do crédito tributário (art. 151, II e IV do CTN), porém não impede a sua constituição por meio de lançamento de ofício. Incidência do artigo 63 da Lei nº 9.430/96 e Súmula CARF nº 48.
 ATRASO NA PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES ADUANEIRA. INFORMAÇÃO DE DESCONSOLIDAÇÃO INTEMPESTIVA. CARACTERIZAÇÃO. ART. 107, IV �E� DO DL 37/1966. 
 É devida a multa prevista no art. 107, inciso IV, alínea "e", do Decreto-Lei 37/1966 na hipótese de informações sobre desconsolidação prestadas a destempo.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em não conhecer do recurso quanto à alegação de denúncia espontânea em face da concomitância com a ação judicial e, na parte conhecida, em negar provimento ao recurso voluntário, vencido o conselheiro Paulo Régis Venter, que não conheceu de todo o recurso.
 (documento assinado digitalmente)
 Paulo Régis Venter- Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Anna Dolores Barros de Oliveira Sá Malta - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Paulo Régis Venter (Presidente), Anna Dolores Barros de Oliveira Sá Malta (relatora) e Mateus Soares de Oliveira. Ausente Conselheiro Carlos Delson Santiago.
  
  Trata-se de recurso voluntário apresentado face ao Acórdão nº 16-93.695, proferido pela 17ª Turma da DRJ/SPO, que decidiu por manter o crédito tributário exigido (em razão da prestação de informação da atracação ter sido realizada com atraso) por entender  que é cabível a multa por deixar de prestar informação sobre veículo ou carga nele transportada, ou sobre as operações que execute, na forma e no prazo estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, aplicada à empresa de transporte internacional, inclusive a prestadora de serviços de transporte internacional expresso porta-a-porta, ou ao agente de carga.que a decisão judicial não interfere na possibilidade da autoridade fiscalizadora lançar o crédito tributário. 
O processo sobre a controvérsia instaurada em razão da lavratura pelo fisco de auto de infração para exigência de penalidade prevista no artigo 107, inciso IV, alínea �e� do Decreto-lei nº 37/1966, com a redação dada pela Lei nº 10.833/2003, às fls. 2-13.
Os fundamentos do auto de infração giram em torno do fato  de empresas responsáveis pela desconsolidação da carga lançaram a destempo o conhecimento eletrônico, pois segundo a IN SRF nº 800/2007 (artigo 22), quando o prazo mínimo para a prestação de informação acerca da conclusão da desconsolidação é de 48 horas antes da chegada da embarcação no porto de destino do conhecimento genérico.
A impugnante foi autuada e apresentou suas razões às fls. 31-48, alegando em síntese que não foi a responsável pelo atraso nas informações prestadas, que teria ocorrido a denúncia espontânea no referido caso, bem como não haveria lei que permitisse a aplicação de multa em razão apenas do atraso das informações prestadas pela carga.
Ao proferir a decisão de 1ª instância, a DRJ é exaustivamente clara analisando todos os pontos abordados na impugnação, identificando, preliminarmente, que não houve cerceamento de defesa, o auto de infração não é nulo e preenche todos seus requisitos, e, no mérito, esclareceu que :

Há de se observar a IN RFB n° 800/07, ratificou o entendimento que eventual atraso na prestação de informações, previsto pelo art. 5º, seria imputável ao agente de carga como já mencionado.
A aplicação da multa possui caráter objetivo, ou seja, o descumprimento de prazo (independente se de horas, minutos ou dias) para a prestação de informações enseja a sua exigência. A individualização da pena é obedecida pelo fato de se exigir a exação do agente causador da infração.
Portanto, a conduta omissiva da interessada materializou claramente a hipótese infracional punida com a pena de multa (art. 107, IV, alínea �e�, do Decreto-lei nº 37/66).
(...)
Além da inexistência da denúncia, é de se atentar também para o fato de que a aplicação da multa decorre do simples atraso na prestação de informações previstas na legislação. Considerar a multa excluída pelo disposto no art.138 do CTN, seria o mesmo que dizer que o citado diploma legal a teria proscrito, pois seria essa inexigível em qualquer situação, já que a exigível depois de instaurado o procedimento fiscal é a oriunda de lançamento de ofício, tornando, inclusive, sem efeito a penalidade prevista na legislação aduaneira, que prevê a sua aplicação. (grifos nossos)
No que tange a aplicar a penalidade, é importante tratar da inovação ao dispositivo normativo em vigor, materializada no art. 102 do Decreto-Lei nº 37, de 1966, que incorporou ao instituto da denúncia espontânea, já bastante sedimentado nos pretórios, a multa de cunho administrativo.
(...)
Desta forma é de se concluir que o instituto da denúncia espontânea não exclui a multa regulamentar cuja aplicação está prevista na alínea "e" do inciso IV do art. 107 do Decreto-lei n° 37/1966, com a redação dada pela Lei n° 10.833/2003, dispositivo este que continua inserido em nosso ordenamento jurídico devendo ser seus ditames observados pela Administração Pública.
A recorrente foi cientificada da decisão proferida pela DRJ em 08/04/2020 e interpôs Recurso Voluntário (às fls.84-95) em 12/05/2020 requerendo que a decisão seja reformada para que o auto de infração seja anulado.
É o relatório.


 Conselheiro Anna Dolores Barros de Oliveira Sá Malta, Relator.
O Recurso Voluntário é tempestivo, e atende aos requisitos de admissibilidade, sendo assim, dele tomo conhecimento. 
Pois bem. Analisemos as alegações da recorrente por partes.
De início, observa-se que o Auto de infração, às fls. 2-13 possui toda a descrição do fato, bem como aplica o regramento normativo adequado.
Concomitância das ações judicial e administrativa (questão da denúncia espontânea):
A Associação Nacional das Empresas de Transitárias, Agentes de Carga Aérea, Comissárias de Despacho e Operadores Intermodais (ACTC), ajuizou o processo judicial (coletivo) nº 0005238-86.2015.4.03.6100, na Justiça Federal de São Paulo, requerendo a impossibilidade de aplicação de penalidades pelo descumprimento de obrigações acessórias. N referida ação, apresentada em outro processos desta mesma recorrente, a discussão da denúncia espontânea é expressa, tratando-se, portanto de concomitância da matéria.
Não há como apresentar entendimento diverso do já prolatado pela DRJ em não apreciar a questão da denúncia espontânea. Por isso é de aplicação obrigatória a Súmula CARF nº 001:
Súmula CARF nº 1: Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial.
E mais, é importante esclarecer que, não obstante, a requerente do processo judicial ser uma Associação, esta atua como Substituta Processual das empresas que eram associadas na época do ajuizamento da ação. E, conforme alegações do recurso, a empresa BASKA era associada e só não será abrangida pela ação coletiva se EXPRESSAMENTE requerer a exclusão do feito. O que, efetivamente, não encontramos nesses autos.
Além disso, o fato da ação correr em jurisdição diversa da localidade da BASKA em nada afeta os efeitos da decisão em caráter coletivo, uma vez que a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça recentemente, no julgamento do recurso especial repetitivo (representativo de controvérsia) n.º 1.243.887/PR, da relatoria do Ministro Luís Felipe Salomão, ao analisar a regra prevista no art. 16 da Lei n.º 7.347/85, primeira parte, consignou ser indevido limitar, aprioristicamente, a eficácia de decisões proferidas em ações coletivas ao território da competência do órgão judicante, entendimento este defendido há muitos anos pela doutrina.
Neste ponto nenhum reparo há a ser feito, pois, de fato a referida matéria em questão estão sob o crivo do Judiciário não cabendo qualquer manifestação sobre elas na esfera administrativa.
Ademais, ainda que esta matéria pudesse ser analisada por este colegiado é importante frisar que a multa prevista no art. 107, IV �e� do Decreto-Lei 37/1966 não comporta denúncia espontânea em razão da própria materialidade da norma. Somente houve incidência da multa em referência quando a Recorrente prestou informações intempestivas à RFB. Não há, em outros termos, como a multa ser suprida, haja vista ser impraticável resgatar a situação anterior ao fato que gerou a incidência da penalidade. 
Basta o registro de informações de carga efetuada fora do prazo para autorizar a lavratura de auto de infração com exigência de multa por embaraço. Portanto, não há que se falar em procedimento de fiscalização e espontaneidade.
Corroborando esse entendimento, eis a súmula 126 do CARF:
Súmula CARF n. 126 A denúncia espontânea não alcança as penalidades infligidas pelo descumprimento dos deveres instrumentais decorrentes da inobservância dos prazos fixados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil para prestação de informações à administração aduaneira, mesmo após o advento da nova redação do art. 102 do Decreto-Lei nº 37, de 1966, dada pelo art. 40 da Lei nº 12.350, de 2010

Inadmissibilidade do lançamento em vista da decisão judicial que suspendeu a exigibilidade do crédito:
A suspensão da exigibilidade do crédito tributário com liminar ou depósito judicial, conforme previsão do artigo 151 do Código Tributário Nacional, não impede que o Fisco efetue o lançamento de ofício, em especial pela atividade vinculada ao constatar a ocorrência do fato gerador (art. 142 do CTN), permanecendo a sua extinção condicionada ao resultado da ação judicial transitada em julgado.
 Como bem destacado pelo Ilustre Julgador de primeira instância, o que se suspende não é o crédito tributário, mas sim a sua exigibilidade. E, desde que a Fazenda Pública não adote medidas coercitivas para exigir do sujeito passivo o cumprimento da obrigação tributária, é possível a sua constituição por meio da lavratura de auto de infração.
 Por sua vez, o depósito do montante integral por parte do sujeito passivo impede a incidência de multa e juros de mora, como ocorreu no presente caso, uma vez que o auto de infração foi lavrado atentando à previsão do artigo 151, IV do CTN2 e artigo 63 da Lei nº 9.430/963, como se constata no respectivo enquadramento legal. 
Ademais, o lançamento em análise não acarreta prejuízo concreto ao sujeito passivo, servindo, em contrapartida, para evitar o perecimento do direito de lançar em razão de superveniente decadência.
 E, como já mencionado neste voto, com o trânsito em julgado da ação judicial, o montante depositado será objeto de levantamento pelo depositante ou conversão em renda da União, a depender do resultado favorável ou desfavorável ao contribuinte. Em suma, ao presente caso aplica-se a Súmula CARF nº 48, abaixo reproduzida:
A suspensão da exigibilidade do crédito tributário por força de medida judicial não impede a lavratura de auto de infração. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
Portanto, está correto o lançamento de ofício e deve ser mantida a decisão de primeira instância que o confirmou.

Da multa por atraso nas informações prestadas:
Não obstante a recorrente alegar que houve retificação das informações já prestadas, observa-se que, na verdade, o que houve foi informações prestadas a destempo e não retificações.
Ademais, alega a recorrente que a IN SRFB 1.473/2014 em seu artigo 4° revogou os artigos 45 e seguintes da SRFB IN 800/2007 e , por isso, não haveria que punisse a retificação de dados de carga. 
Observemos os fatos apontados no auto de infração em relação às datas dos fatos geradores, especificamente à fl.11:


Conforme se vê no Auto de Infração, a Recorrente concluiu à destempo a desconsolidação relativa ao Conhecimento Eletrônico. Sendo assim, em desrespeito ao prazo de antecedência de 48h previsto no art. 22 da IN 800/2007. 
Vale lembrar que o auto de infração de fls. 2-13 descreve a conduta praticada pela Recorrente � prestação de informação a destempo � bem como a transcrição do texto do enquadramento legal da conduta.
Além das informações trazidas no auto de infração, bem como os dados extraídos do SISCOMEX Carga, são fatos incontroversos a conduta da Recorrente como agente de carga responsável pelas desconsolidação, que confirma data e hora do registro da desconsolidação do CE. Portanto, não se discute o critério material da norma punitiva por restar incontroverso. 
É importante trazer à destaque o enquadramento da conduta da Recorrente às normas de controle aduaneiro. No teor do que prescreve o art. 22, II e III da IN RFB 800/2007, o prazo para prestar informações sobre desconsolidação de carga é de 48 horas antes da atracação:
22. São os seguintes os prazos mínimos para a prestação das informações à RFB:
(...) 
II - as correspondentes ao manifesto e seus CE, bem como para toda associação de CE a manifesto e de manifesto a escala: 
d) quarenta e oito horas antes da chegada da embarcação, para os manifestos de cargas estrangeiras com descarregamento em porto nacional, ou que permaneçam a bordo; 
III - as relativas à conclusão da desconsolidação, quarenta e oito horas antes da chegada da embarcação no porto de destino do conhecimento genérico.
Verificada, portanto, a intempestividade da informação prestada, deve ser aplicada a multa prevista no art. 107, IV �e� do Decreto-Lei 37/1966: 
Art. 107. Aplicam-se ainda as seguintes multas: 
(...)
IV - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais): 
e) por deixar de prestar informação sobre veículo ou carga nele transportada, ou sobre as operações que execute, na forma e no prazo estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, aplicada à empresa de transporte internacional, inclusive a prestadora de serviços de transporte internacional expresso porta a porta, ou ao agente de carga;
Com fulcro nas razões supra expedidas, voto no sentido de não conhecer a alegação de denúncia espontânea por concomitância da ação judicial e, no mérito, por negar provimento ao Recurso Voluntário interposto.

É como voto.

(documento assinado digitalmente)
Anna Dolores Barros de Oliveira Sá Malta
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e, na parte conhecida, em negar provimento ao recurso voluntario, vencido o conselheiro Paulo
Régis Venter, que ndo conheceu de todo o recurso.

(documento assinado digitalmente)
Paulo Régis Venter- Presidente
(documento assinado digitalmente)

Anna Dolores Barros de Oliveira Sa Malta - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Paulo Régis Venter
(Presidente), Anna Dolores Barros de Oliveira S& Malta (relatora) e Mateus Soares de Oliveira.
Ausente Conselheiro Carlos Delson Santiago.

Relatorio

Trata-se de recurso voluntrio apresentado face ao Acédrddo n° 16-93.695,
proferido pela 172 Turma da DRJ/SPO, que decidiu por manter o crédito tributario exigido (em
razdo da prestacdo de informacgéo da atracacéo ter sido realizada com atraso) por entender
que é cabivel a multa por deixar de prestar informacéo sobre veiculo ou carga nele transportada,
ou sobre as operacgdes que execute, na forma e no prazo estabelecidos pela Secretaria da Receita
Federal, aplicada a empresa de transporte internacional, inclusive a prestadora de servigos de
transporte internacional expresso porta-a-porta, ou ao agente de carga.que a deciséo judicial ndo
interfere na possibilidade da autoridade fiscalizadora lancar o crédito tributario.

O processo sobre a controvérsia instaurada em razéo da lavratura pelo fisco de

auto de infracdo para exigéncia de penalidade prevista no artigo 107, inciso IV, alinea “e” do
Decreto-lei n® 37/1966, com a redacdo dada pela Lei n°® 10.833/2003, as fls. 2-13.

Os fundamentos do auto de infracdo giram em torno do fato de empresas
responsaveis pela desconsolidacdo da carga langaram a destempo o conhecimento eletrénico,
pois segundo a IN SRF n° 800/2007 (artigo 22), quando o prazo minimo para a prestacdo de
informacgdo acerca da conclusdo da desconsolidacdo € de 48 horas antes da chegada da
embarcacao no porto de destino do conhecimento genérico.

A impugnante foi autuada e apresentou suas razdes as fls. 31-48, alegando em
sintese que ndo foi a responsavel pelo atraso nas informacdes prestadas, que teria ocorrido a
denuncia espontanea no referido caso, bem como ndo haveria lei que permitisse a aplicacdo de
multa em razéo apenas do atraso das informacdes prestadas pela carga.

Ao proferir a decisdo de 12 instancia, a DRJ é exaustivamente clara analisando
todos os pontos abordados na impugnacdo, identificando, preliminarmente, que ndo houve
cerceamento de defesa, o auto de infracdo ndo é nulo e preenche todos seus requisitos, €, no
mérito, esclareceu que :

Ha de se observar a IN RFB n° 800/07, ratificou o entendimento que eventual atraso na
prestacdo de informacdes, previsto pelo art. 5°, seria imputavel ao agente de carga como
ja mencionado.

A aplicagdo da multa possui carater objetivo, ou seja, o descumprimento de prazo
(independente se de horas, minutos ou dias) para a prestacdo de informagfes enseja a
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sua exigéncia. A individualizagdo da pena é obedecida pelo fato de se exigir a exagdo do
agente causador da infragdo.

Portanto, a conduta omissiva da interessada materializou claramente a hipétese

infracional punida com a pena de multa (art. 107, IV, alinea “e”, do Decreto-lei n°
37/66).

()

Além da inexisténcia da denuncia, é de se atentar também para o fato de que a
aplicacdo da multa decorre do simples atraso na prestacdo de informacdes
previstas na legislacdo. Considerar a multa excluida pelo disposto no art.138 do
CTN, seria 0 mesmo que dizer que o citado diploma legal a teria proscrito, pois
seria essa inexigivel em qualquer situacao, ja que a exigivel depois de instaurado o
procedimento fiscal é a oriunda de langamento de oficio, tornando, inclusive, sem
efeito a penalidade prevista na legislacdo aduaneira, que prevé a sua aplicacdo.
(grifos nossos)

No que tange a aplicar a penalidade, é importante tratar da inovacdo ao dispositivo
normativo em vigor, materializada no art. 102 do Decreto-Lei n° 37, de 1966, que
incorporou ao instituto da denuincia esponténea, ja bastante sedimentado nos pretdrios, a
multa de cunho administrativo.

()

Desta forma é de se concluir que o instituto da dendncia espontanea ndo exclui a multa

regulamentar cuja aplicacfo esta prevista na alinea "e" do inciso IV do art. 107 do

Decreto-lei n° 37/1966, com a redacdo dada pela Lei n° 10.833/2003, dispositivo este

que continua inserido em nosso ordenamento juridico devendo ser seus ditames

observados pela Administracdo Publica.

A recorrente foi cientificada da decisdo proferida pela DRJ em 08/04/2020 e

interp6s Recurso Voluntério (as fls.84-95) em 12/05/2020 requerendo que a decisdo seja
reformada para que o auto de infracdo seja anulado.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Anna Dolores Barros de Oliveira S4 Malta, Relator.

O Recurso Voluntério € tempestivo, e atende aos requisitos de admissibilidade,
sendo assim, dele tomo conhecimento.

Pois bem. Analisemos as alegag0es da recorrente por partes.

De inicio, observa-se que o Auto de infracdo, as fls. 2-13 possui toda a descri¢cdo
do fato, bem como aplica o regramento normativo adequado.

1) Concomitancia das acdes judicial e administrativa (questdo da denuncia

espontanea):

A Associacdo Nacional das Empresas de Transitarias, Agentes de Carga Aérea,
Comissarias de Despacho e Operadores Intermodais (ACTC), ajuizou o processo judicial
(coletivo) n° 0005238-86.2015.4.03.6100, na Justica Federal de Sdo Paulo, requerendo a
impossibilidade de aplicacdo de penalidades pelo descumprimento de obrigagdes acessorias. N
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referida acdo, apresentada em outro processos desta mesma recorrente, a discussdo da denuncia
espontanea é expressa, tratando-se, portanto de concomitancia da matéria.

N&o ha como apresentar entendimento diverso do ja prolatado pela DRJ em nao
apreciar a questdo da denuncia espontanea. Por isso é de aplicacdo obrigatoria a Sumula CARF
n° 001:

Stmula CARF n° 1: Importa rendncia as instancias administrativas a propositura pelo
sujeito passivo de acdo judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do
lancamento de oficio, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabivel

apenas a apreciacdo, pelo 6rgdo de julgamento administrativo, de matéria distinta da
constante do processo judicial.

E mais, é importante esclarecer que, ndo obstante, a requerente do processo
judicial ser uma Associacdo, esta atua como Substituta Processual das empresas que eram
associadas na época do ajuizamento da acdo. E, conforme alegacbes do recurso, a empresa
BASKA era associada e s6 ndo sera abrangida pela acdo coletiva se EXPRESSAMENTE
requerer a exclusdo do feito. O que, efetivamente, ndo encontramos nesses autos.

Além disso, o fato da acdo correr em jurisdicao diversa da localidade da BASKA
em nada afeta os efeitos da decisdo em carater coletivo, uma vez que a Corte Especial do
Superior Tribunal de Justica recentemente, no julgamento do recurso especial repetitivo
(representativo de controvérsia) n.° 1.243.887/PR, da relatoria do Ministro Luis Felipe Salomao,
ao analisar a regra prevista no art. 16 da Lei n.° 7.347/85, primeira parte, consignou ser indevido
limitar, aprioristicamente, a eficacia de decisbes proferidas em a¢bes coletivas ao territorio da
competéncia do 6rgdo judicante, entendimento este defendido hd muitos anos pela doutrina.

Neste ponto nenhum reparo ha a ser feito, pois, de fato a referida matéria em
questdo estdo sob o crivo do Judiciario ndo cabendo qualquer manifestacdo sobre elas na esfera
administrativa.

Ademais, ainda que esta matéria pudesse ser analisada por este colegiado é
importante frisar que a multa prevista no art. 107, IV “e” do Decreto-Lei 37/1966 ndo comporta
denuncia espontanea em razdo da propria materialidade da norma. Somente houve incidéncia da
multa em referéncia quando a Recorrente prestou informacdes intempestivas a RFB. Nao ha, em
outros termos, como a multa ser suprida, haja vista ser impraticavel resgatar a situacdo anterior
ao fato que gerou a incidéncia da penalidade.

Basta o registro de informacdes de carga efetuada fora do prazo para autorizar a
lavratura de auto de infracdo com exigéncia de multa por embaraco. Portanto, ndo ha que se falar
em procedimento de fiscalizagdo e espontaneidade.

Corroborando esse entendimento, eis a siimula 126 do CARF:

Sumula CARF n. 126 A denlncia espontanea ndo alcanca as penalidades infligidas pelo
descumprimento dos deveres instrumentais decorrentes da inobservancia dos prazos
fixados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil para prestacdo de informacGes a
administracdo aduaneira, mesmo apds o advento da nova redacdo do art. 102 do
Decreto-Lei n® 37, de 1966, dada pelo art. 40 da Lei n® 12.350, de 2010

2) Inadmissibilidade do lancamento em vista da decisdo judicial que
suspendeu a exigibilidade do crédito:

A suspensdo da exigibilidade do crédito tributario com liminar ou depdsito
judicial, conforme previsdo do artigo 151 do Cddigo Tributario Nacional, ndo impede que o
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Fisco efetue o lancamento de oficio, em especial pela atividade vinculada ao constatar a
ocorréncia do fato gerador (art. 142 do CTN), permanecendo a sua extin¢do condicionada ao
resultado da acdo judicial transitada em julgado.

Como bem destacado pelo llustre Julgador de primeira instancia, o que se
suspende ndo é o crédito tributario, mas sim a sua exigibilidade. E, desde que a Fazenda Publica
ndo adote medidas coercitivas para exigir do sujeito passivo o cumprimento da obrigagéo
tributéria, € possivel a sua constituicdo por meio da lavratura de auto de infrag&o.

Por sua vez, o depdsito do montante integral por parte do sujeito passivo impede
a incidéncia de multa e juros de mora, como ocorreu no presente caso, uma vez que o auto de
infracdo foi lavrado atentando a previsdo do artigo 151, IV do CTN2 e artigo 63 da Lei n°
9.430/963, como se constata no respectivo enquadramento legal.

Ademais, o lancamento em analise ndo acarreta prejuizo concreto ao sujeito
passivo, servindo, em contrapartida, para evitar o perecimento do direito de lancar em razdo de
superveniente decadéncia.

E, como ja mencionado neste voto, com o transito em julgado da acao judicial, 0
montante depositado serd objeto de levantamento pelo depositante ou conversdo em renda da
Unido, a depender do resultado favoravel ou desfavoravel ao contribuinte. Em suma, ao presente
caso aplica-se a Sumula CARF n° 48, abaixo reproduzida:

A suspensdo da exigibilidade do crédito tributario por forca de medida judicial néo

impede a lavratura de auto de infragdo. (Vinculante, conforme Portaria MF n° 277, de
07/06/2018, DOU de 08/06/2018).

Portanto, estd correto o lancamento de oficio e deve ser mantida a decisdo de
primeira instancia que o confirmou.

3) Da multa por atraso nas informacdes prestadas:

N&o obstante a recorrente alegar que houve retificacdo das informacgdes ja
prestadas, observa-se que, na verdade, o que houve foi informacdes prestadas a destempo e nédo
retificagOes.

Ademais, alega a recorrente que a IN SRFB 1.473/2014 em seu artigo 4° revogou
0s artigos 45 e seguintes da SRFB IN 800/2007 e , por isso, ndo haveria que punisse a retificacdo
de dados de carga.

Observemos os fatos apontados no auto de infragdo em relacdo as datas dos fatos
geradores, especificamente a
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fl.11:

Consta como consignatdrio do C.E.- Mercante Genérico supracitado a empresa
BASKA ASSESSORIA SERVICOS E COMISSARIQOS ADUANEIROS LTDA, |, inscrita no CNPJ sob o n°
54.669.221/0001-86 , conforme extrato do sistema corporativo CNPJ constante as fls. 23,
cadastrada juntc ao Departamento do Fundce da Marinha Mercante - DEFMM - como agente de
carga (desconsolidador), como se verifica no extrato do sistema Mercante, as fls. 24.

Tendo em vista gue o primeiro porto de atracagdo da embarcag¢do no Pais & o
prépric porto de destine da carga (Rio de Janeiro/RJ), que também & o porto de destino
do conhecimento genérico acima citado, a data/hora limite para gque & empresa
desconsclidadora prestasse as informagdes de sua responsabilidade, nos termos dos art.
22, inciso IITI e 50 da IN RFB n° 800, de 27/12/2007, era de até guarenta e oito horas
antes da chegada da embarcacdo no porto de destino do conhecimento genérico, ou seja,
até o dia 12/06/09, &s 22:42:00h.

No entanto, a empresa BASKA ASSESSORIA SERVICOS E COMISSARIOS ADUANEIROS LTDA.
procedeu a desconscolidag¢do da carga incluindo o C.E.- Mercante Agregado (HBL) n°
130905068987190 somente no dia 13/06/09, &s 21:05:22h, restando portanto intempestiva a
informagdo, tendo sido gerado inclusive pelo sistema Carga um blogueio automdtico com o
motivo de “HBL INFORMADO APOS O PRAZO OU ATRACAGAO”, conforme extrato do C.E.- Mercante
as fls. 25 e 26.

Conforme se vé no Auto de Infracdo, a Recorrente concluiu a destempo a
desconsolidacgéo relativa ao Conhecimento Eletrénico. Sendo assim, em desrespeito ao prazo de
antecedéncia de 48h previsto no art. 22 da IN 800/2007.

Vale lembrar que o auto de infragdo de fls. 2-13 descreve a conduta praticada pela
Recorrente — prestacdo de informacdo a destempo — bem como a transcricdo do texto do
enquadramento legal da conduta.

Além das informacdes trazidas no auto de infracdo, bem como os dados extraidos
do SISCOMEX Carga, sdo fatos incontroversos a conduta da Recorrente como agente de carga
responsavel pelas desconsolidacdo, que confirma data e hora do registro da desconsolidacdo do
CE. Portanto, ndo se discute o critério material da norma punitiva por restar incontroverso.

E importante trazer & destaque o enquadramento da conduta da Recorrente as
normas de controle aduaneiro. No teor do que prescreve o art. 22, 11 e 111 da IN RFB 800/2007, o
prazo para prestar informacdes sobre desconsolidacao de carga é de 48 horas antes da atracacao:

22. Séo os seguintes 0s prazos minimos para a prestacao das informacgdes a RFB:

(.)

Il - as correspondentes ao manifesto e seus CE, bem como para toda associagdo de CE a
manifesto e de manifesto a escala:

d) quarenta e oito horas antes da chegada da embarcacdo, para 0os manifestos de cargas
estrangeiras com descarregamento em porto nacional, ou que permanec¢am a bordo;

I11 - as relativas a conclusdo da desconsolidacdo, quarenta e oito horas antes da chegada
da embarcacdo no porto de destino do conhecimento genérico.

Verificada, portanto, a intempestividade da informacdo prestada, deve ser aplicada
a multa prevista no art. 107, IV “e¢” do Decreto-Lei 37/1966:

Art. 107. Aplicam-se ainda as seguintes multas:

(.)
IV - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais):
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e) por deixar de prestar informacéo sobre veiculo ou carga nele transportada, ou sobre
as operacOes que execute, na forma e no prazo estabelecidos pela Secretaria da Receita
Federal, aplicada a empresa de transporte internacional, inclusive a prestadora de
servicos de transporte internacional expresso porta a porta, ou ao agente de carga;

Com fulcro nas razbes supra expedidas, voto no sentido_de ndo _conhecer_a
alegacdo de denuncia espontdnea por concomitancia da acdo judicial e, no mérito, por
negar provimento ao Recurso Voluntario interposto.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Anna Dolores Barros de Oliveira S4 Malta



